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Versa o presente expediente sobre CON-
SULTA protocolada nesta Corte de Contas pela 
ilustre Presidente da Câniara de Vereadores de 
Olinda. Sra. Anahela Vasconcelos de Moraes. 
a qual insta pronuncianiento sobre as seguin-
tes questöes: 

I - Qual discip1inanento jurIdico de-
ternina Os ordenadores de despesas na ad-
flziniStraçao publica, rnas especificamente no 
Poder Legislativo? 

2' - Quais as fun cues e prerrogativas 
do orden ado r de despesas? 

3a_ Em caso c/c de/egação de taisfien-
çöes. qual instruinento dever ser utii!izado? 

H - ADMISSIBILIDADE 

In Iiinine, opino pelo CONHECIMEN-
TO desta consulta, eis que atendidos os pres-
supostos de admissibilidade consignados na 
Resoiucâo TC N°  24/95. 

tI — MERITO 

Opino que se responda, em tese. a 
consulente nos seguintes termos: 

I - E corolário do princípio republicano 
a obrigaçäo da prestacão de contas por pane 
daqueles que ml lizem. arrecadeni, guardem, 
gerencern ou administrern dinheiros, bens e 
valores ptthlicos ou pelos quais a entidade es-
tatal rcsponda, ou que, em nonie desta, assuma 
obrigacoes de natureza pecuniiria (Constitui-
ção Federal, Arts. 10  e 70, parágrafo (nico): 

11 —0 Tribunal de Comas é o órg'to corn-
petente parajulgar as comas dos administrado-
res e dos demais responsáveis pela gestão de 
recursos ptb1 icos, inclu i ndo-se neste controle 

Os abs administrativos praticados por gestores 
de entidades da administração direta. 
autarquias, fundaçoes e sociedades institu Idas 
e mantidas pelo Poder Piblico. empresas pi.I-
blicas, sociedades de econoniia mista e ainda 
outras entidades e pessoas que, mesrno não in-
tegrantes da administração ptiiblica. Sc jam res-
ponsAveis pcla aplicacäo de recursos püblicos. 
ESLãO, outrossirn, incluldos neste controle, os 
abs administrativos praticados pelos adminis-
tradores do Poeler Ju(hciario. do Poder 
Legislativo. do Ministério Pübiico edo próprio 
Tribunal de Comas (Constituiçao Federal. Art. 
71.11— STE ADIN N°C1 140. de 19.12.94): 

Ill - 0 ordenador de despesas é a autori-
dade publica - detentora de cargo. ernprego ou 
função - a quem a NORMA CONSTITUCIO-
NAL OU LEGAL utribuiu a respousahilidade 
para pralicar atos inerentes a administracao 
contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial da entidade, cabendo-Ihe. assirn. 
autorizar os dispndios. movimentar receiras e 
fiscal izar a sua efetiva api icaçao. assumindo. 
ipso facto. as responsahilidades administrati-
va. civil e penal pelos atos praticados em desa-
cordo corn as normas vigentes. 

IV - Muito embora it regra geral deter -
mine que os agentes ptihlicos devani exercer 
pessoalmeme as suas atribuiçoes. a LEI pode-
ri autorizar, explIcita on irnplicitamentc. ani-
parada no princIpio da descentralizaçäo admi-
nistrativa. it cklegacio de competéncia para que 
subordinados executem atos originarianieme 
atrihuIdos ao ordenador legal (Decreto-Lei N° 
200167. Arts. II e 12): 

V - Para a efetivação da delegaçao será 
necessánia a edicão de ato administrativo - p01-

taria. decreto, resoluçao, etc. -, o qual. para ser 
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válido e eficaz. devenI. dentre outros requisi-
tos. especificar o agente delcgante, o agente 
delegado, o objeto da delegaçäo, ser dev ida-
niente publicado na imprensa oficial e estahe-
lecer os lirnites da delegaçao de acordo como a 
LEI autorizava: 

VI - Ressdte-se. contudo, que a autori-
dade delegante será solidariamente responsI-
vel pelos abs praticados pelo agente delegado 
quando: (a) nio estava autorizado por Ici a de-
legar a competncia; (b) a delegacao no se 
revestir dos requisitos indispensáveis a sua Va- 

lidade e eficácia; (c) sabedor de irregularidade 
praticada pelo agente delegado, omitir-se na 
apuração da responsabilidade (culpa in 
wgilando): d) comprovadamente sabedor da 
inaptidão de determinado agente, o eleja para 
exercer atribuicOes delegadas. 

E o relatório. 
Em 19.05.97 
Valdecir Fernandes Pascoal - Auditor 

OBS.: Relatório acoihido pelo Tribunal Pleno. 
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